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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PRELIMINAR
SUSCITADA EM  CONTRARRAZÕES.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA E  JURÍDICA DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  IMPUGNADA.
ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E  DISSOCIADAS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELA  APELANTE.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECLAMO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

- Enfrentando  a  recorrente  situação  jurídica
inocorrente na decisão recorrida, padece o recurso de

Apelação Cível nº 0004721-51.2012.815.0011                                                                                                                                                                                  1



regularidade  formal,  um  dos  pressupostos
extrínsecos  de  admissibilidade  recursal,  por
inobservância ao princípio da dialeticidade.

- Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto  no art.  932,  III,  do
Novo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  confere
poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso
inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Vistos.

Ecilda Alves de Luna Santos propôs a presente Ação
de Repetição de Indébito,  em face do  Banco BV Financeira  S/A,  salientado que
firmou  contrato  de  financiamento  com  o  referido  banco  para  aquisição  de  um
veículo,  e  que  ao  fixar  o  valor  das  prestações  do  ajuste  negocial,  o  promovido
incorreu em manifesto erro, majorando o valor da parcela em R$ 23,79 (vinte e três
reais e setenta e nove centavos).  Para tanto, argumenta que, com base no parecer
contábil, colacionado aos autos, fls. 13/15, e que utilizou a mesma forma de cálculo
prevista  no  contrato,  inclusive  com a  incidência  de  juros  compostos,  a  prestação
mensal ficaria em torno de R$ 236,49 (duzentos e trinta e seis reais e quarenta e nove
centavos), e não conforme exigido à promovente, no importe de R$ 260,28 (duzentos
e sessenta reais e vinte e oito centavos). Por essas razões, pugna pela restituição em
dobro do valor indevidamente cobrado.

Devidamente citada, a BV Financeira S/A – Crédito,
Financiamento e  Investimento  ofertou contestação,  fls.  27/40,  na qual  refutou os
termos  da  exordial,  postulando,  por  fim,  pela  total  improcedência  dos
requerimentos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  53/54,  repelindo  as
argumentações  citadas  na peça  de  defesa  e  requerendo a  procedência  do pedido
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exordial.
O Magistrado  a quo, fls. 98/101, julgou procedente a

pretensão disposta na exordial, nos seguintes termos: 

Por  todo  o  exposto,  julgo  procedente  o  pedido
autoral para, em consequência, condenar a parte ré a
restituir à autora a quantia de R$ 2.283,84 (dois mil
duzentos  e  oitenta  e  três  reais  e  oitenta  e  quatro
centavos),  devidamente  corrigida  pelo  INPC,  a
contar do ajuizamento da ação, acrescida de juros de
mora  de  1%  (um por  cento)  ao  mês,  contados  da
citação.
Condeno, ainda, o réu no pagamento das custas e em
honorários  advocatícios  arbitrados,  nos  termos  do
art. 20, §3°, do CPC, em 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação.

Inconformada,  a  BV  Financeira  S/A  –  Crédito,
Financiamento  e  Investimento interpôs  APELAÇÃO,  fls.  104/125, aduzindo,  em
síntese,  a  impossibilidade  de  revisão  contratual,  porquanto  não  demonstrada  a
existência  de  acontecimento  superveniente  que  viesse  a  desequilibrar  a  relação
firmada entre as partes, mormente considerando que a taxa de juros praticada não
ultrapassa  a  média  de  mercado  no  período  de  contratação.  Sustenta  a
constitucionalidade do art. 5º, caput, e § 2º, da Medida Provisória nº 2.170-36/2001,
pelo  que  devida  a  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  expressamente
prevista no ajuste no item 5, através da previsão da taxa de juros mensal e anual, esta
última em índice superior ao duodécuplo da mensal, bem como por meio do item 13
do  instrumento  contratual.  Afirma  a  impossibilidade  de  limitação  dos  juros
remuneratórios ao patamar de 12% ao ano, ocasião em que defende a sua legalidade,
pois  muito  embora  não  esteja  limitada  ao  respectivo  percentual,  encontra-se  em
patamar abaixo da praticada no mercado durante o período contratado. Realiza uma
explanação sobre a Tabela  Price,  destacando que não pode ser confundida com o
anatocismo, porquanto trata-se de um método de amortização mensal de juros. No
mais, ressalta que não há que se falar em nulidade da cláusula relativa à comissão de
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permanência,  porquanto  não  comprovada  a  incidência  do  referido  encargo,
tampouco ser indevido o percentual aplicado a título de juros e multa, eis que não
demonstrada a cobrança em percentual superior ao permitido. Assevera ser incabível
qualquer tipo de restituição, e, na hipótese de entendimento diverso por esta Corte,
que seja na forma simples do valor pago a maior. Por fim, pugna pela procedência do
recurso.

Contrarrazões,  fls.  132/135,  suscitando,  em sede de
preliminar, ofensa ao princípio da dialeticidade. No mais,  rebateu os fundamentos
invocados na peça  recursal,  postulando,  por  conseguinte,  pelo  desprovimento da
insurgência em debate.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

A priori, cumpre examinar a prefacial de ausência de
requisito de admissibilidade recursal levantada nas contrarrazões, ao fundamento de
que a insurgente não impugnou, de forma específica, os fundamentos declinados na
decisão combatida.

Com razão a promovente.

Digo  isso,  pois  a  matéria  questionada  nas  razões
recursais, a saber, taxa de juros remuneratórios, constitucionalidade do art. 5º, caput,
e §2º, da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, incidência dos encargos referentes a
capitalização  de  juros,  comissão  de  permanência,  juros  de  mora,  e  da  multa
contratual,  bem  como  o  método  de  amortização  da  Tabela  Price,  não  foram
questionadas na inicial, tampouco, submetida ao crivo decisório do Juiz de primeiro
grau, impossibilitando esta Corte de se manifestar acerca da temática invocada pelo
inconformado, sob pena de ofensa ao princípio da dialeticidade.

O cerne da presente questão, trata-se em averiguar a
existência  de  erro  no  cálculo  das  prestações  mensais  do  financiamento,  pois,  de
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acordo  com  o  laudo  contábil,  colacionado  aos  autos,  fls.  13/15,  e  que  utilizou  a
mesma forma de cálculo prevista no contrato, inclusive com a incidência de juros
compostos, concluiu-se que a instituição financeira ao fixar o valor das prestações do
ajuste negocial, majorou o valor da parcela em R$ 23,79 (vinte e três reais e setenta e
nove  centavos),  ou  seja,  não  se  está  aqui  discutindo  a  ilegalidade  dos  encargos
incidentes sobre as parcelas do ajuste negocial.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
pertinentes  à  argumentação abordada no decisório  atacado,  não atendeu a  parte
recorrente aos requisitos preconizados no art. 932, II, do Novo Código de Processo
Civil.

Transcrevo  decisão  proferida  por  esta  Corte  de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  APELO.
INCONFORMISMO.  RAZÕES  DA  PRESENTE
SÚPLICA.  ARGUMENTOS  REFERENTES  AO
PRÓPRIO MÉRITO DA QUESTÃO DEDUZIDA NA
APELAÇÃO. MATÉRIA ESTRANHA AO DECISUM
ORA AGRAVADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
AOS  PONTOS  ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  DESRESPEITO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. FALTA DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  O
princípio  da  dialeticidade  exige  que  os  recursos
ataquem  os  fundamentos  específicos  das  decisões
que  objetivam  impugnar.  No  caso  vertente,  vê-se
claramente  que  a  decisão  agravada  negou
seguimento ao  recurso  apelatório  por  ausência  de
dialeticidade,  ao  passo  que  o  presente  agravo
interno  não  se  contrapôs  a  tal  fundamento.  É
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necessária  a  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  de  modo  que
impugne os motivos que levaram o referido decisum
a  negar  seguimento  ao  apelo.  Consoante
precedentes  deste  egrégio  tribunal,  bem  como  do
Superior  Tribunal  de  justiça,  não  se  conhece  de
agravo interno,  cujas razões referem-se ao próprio
recurso de apelação, quando a decisão monocrática
do  relator  sequer  adentrou  nas  questões  ali
dispostas, negando seguimento de plano à apelação
diante  da  ausência  de  dialeticidade.  (TJPB;  APL
0039031-93.2013.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 10/12/2015; Pág. 15).

Assim também se posiciona o  Superior Tribunal de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  QUE  SE
RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO
CPC QUE  PADECE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. APELAÇÃO QUE NÃO
IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  À  REGRA  DA  DIALETICIDADE.
ART.  514,  II  DO  CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Embora a decisão que examinou o
Recurso Especial efetivamente não tenha enfrentado
a tese de ofensa ao  art. 535 do CPC, o apelo nobre
ostenta,  nesse aspecto, fundamentação deficiente,  a
teor  da  Súmula  nº  284  do  STF,  pois  se  limitou  a
invocar  genericamente  o  dever  da  instância  de
origem de examinar às inteiras as teses veiculadas na
apelação, sem indicar precisamente as questões cujo
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exame teria  sido  sonegado,  ou realizado  de  modo
contraditório  ou  obscuro.  2.  A  ausência  de
impugnação  específica  ao  único  fundamento  do
acórdão recorrido, por configurar afronta à regra da
dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do
CPC,  efetivamente  tornou  inviável  o  exame  do
recurso de apelação. 3. Agravo regimental do serviço
social  do  comércio.  SESC  AR/ES  desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  463.165;  Proc.  2014/0009001-7;  ES;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 01/04/2016).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o
qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DO PRESENTE
RECURSO  APELATÓRIO,  diante  da  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,
mantendo-se, por conseguinte, a sentença prolatada, em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                           Desembargador
                                  Relator
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